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EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS.  
TENTATIVA DE FURTO QUALIFICADO DE VEÍCULO 
AUTOMOTOR. CONDENAÇÃO. NEGATIVA AO DIREITO DE 
APELAR EM LIBERDADE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
PERICULOSIDADE DO AGENTE. ANTECEDENTES. RISCO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. RECURSO DESPROVIDO. 

1. O Superior Tribunal de Justiça – STJ firmou 
posicionamento segundo o qual, considerando sua natureza excepcional, 
somente se verifica a possibilidade da imposição e manutenção da prisão 
preventiva quando evidenciado, de forma fundamentada em dados 
concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 
312 do Código de Processo Penal – CPP. A custódia cautelar somente 
deve persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, de que cuida o art. 319 do CPP. 

2. A prisão preventiva foi adequadamente motivada pelas 
instâncias ordinárias, as quais demonstraram, com base em elementos 
concretos, a maior periculosidade do recorrente, evidenciada pela 
consistente possibilidade de reiteração delitiva, na medida em que, após o 
encerramento da instrução criminal, foi constatado ostentar ficha criminal 
com outras seis ações penais em andamento, dentre as quais consta, ao 
menos, uma condenação não transitada em julgado.

3. A prisão processual está devidamente fundamentada na 
garantia da ordem pública, haja vista a possibilidade concreta de reiteração 
delitiva, não havendo falar, portanto, em existência de evidente flagrante 
ilegalidade capaz de justificar a sua revogação da custódia cautelar.

4. Recurso desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca 

e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília, 12 de fevereiro de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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